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SECRETARIAS REGIONAIS DO PLANO E FINANÇAS E
DO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS

Despacho conjunto

Ao abrigo do disposto no artigo 9.º do Decreto Legislativo
Regional n.º 2/83/M de 7 de Março e nos artigos 47.º e 48.º do
Decreto Regulamentar Regional nº 2/84/M de 17 de Março,
d e t e r m i n a - s e :

1 - Nomear o Senhor  Armando de Abreu como repre-
sentante da Secretaria Regional do Plano e Finanças na
Comissão de Gestão do Fundo Madeirense do Seguro
de Colheitas.

2 - O presente despacho entra imediatamente em vigor.

Secretarias Regionais do Plano e Finanças e do Ambiente
e dos Recursos Naturais, aos 30 de Outubro de 2003.

O SECRETÁRIO REGIONAL DO PLANO E FINANÇAS, José
Manuel Ventura Garcês

O SECRETÁRIO REGIONAL DO AMBIENTE E DOS RECURSOS

NATURAIS, Manuel António Rodrigues Correia

SECRETARIAREGIONALDOS RECURSOS HUMANOS

INSTITUTO DO BORDADO, TAPEÇARIAS E ARTESANATO DA
MADEIRA

Aviso

Pelo Despacho de Sua Excelência o Secretário Regional
dos Recursos Humanos, datado de  02 de Julho de 2003:

- Dr.ª ANATERESA DE MACEDO KLUT, nomeada defini-
tivamente  para a categoria de Técnica Superior de
1.ª Classe, da carreira Técnica Superior, do quadro
de pessoal do Instituto do Bordado, Tapeçarias  e
Artesanato da Madeira, com efeitos a partir de 02 de
Julho de 2003.

(Não carece de visto ou anotação pela SRMTC).

Funchal, Instituto do Bordado, Tapeçarias e Artesanato da
Madeira, 2 de Julho de 2003.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, António
Estêvão Brazão Gouveia

SECRETARIAREGIONALDAEDUCAÇÃO

DIRECÇÃO REGIONALDE ADMINISTRAÇÃO EDUCATIVA

Aviso

Por despacho do Director Regional de A d m i n i s t r a ç ã o
Educativa, de 16/10/03, no uso da delegação de competências,
prevista no ponto 1.6 do Despacho n.º 50/2001, de 19 de
Outubro, do Secretário Regional de Educação, publicado no

JORAM n.º 213, II Série, de 6/11, foi nomeada provisoriamente,
C E C I L I A M A R I A DE FREITA S, para a categoria de T é c n i c a
Profissional de 2.ª classe de Acção Social Escolar, no quadro de
pessoal da Escola Básica e Secundária do Carmo, com efeitos a
partir de 15 de Outubro de 2003 - Secretaria Regional de
E d u c a ç ã o .

Por despacho do Director Regional de Administração
Educativa, de 16/10/03, no uso da delegação de compe-
tências, prevista no ponto 1.6 do Despacho n.º 50/2001, de
19 de Outubro, do Secretário Regional de Educação,
publicado no JORAM n.º 213, II Série, de 6/11, foi nomeada
em comissão de serviço, MARIA GISELDA DOS REIS, para a
categoria de Técnica Profissional de 2ª classe de Acção
Social Escolar, no quadro de pessoal da Escola Básica e
Secundária do Carmo, com efeitos a partir de 15 de Outubro
de 2003 - Secretaria Regional de Educação.

Funchal, 16 de Outubro de 2003.

O DIRECTOR REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO EDUCATIVA,
Jorge Manuel da Silva Morgado

Aviso

Por despacho de 06-03-2003, do Director Regional de
Administração Educativa, foi autorizada a acumulação de
funções docentes, referente ao ano escolar de 2002-2003 da
Educadora de Infância abaixo mencionada:

NOME ESTABELECIMENTO

TERESA PAULARODRIGUES SANTOS 3201001 – INF. “O MOINHO”,

PORTO SANTO

Por despacho de 16-04-2003, do Director Regional de
Administração Educativa, foi autorizada a acumulação de
funções docentes, referente ao ano escolar de 2002-2003 da
Educadora de Infância abaixo mencionada:

NOME ESTABELECIMENTO

MARIAELISABETE GOUVEIADAMATA 3108006 - INF. “A PALMEI-

RA”, SANTA CRUZ

Por despacho de 14-05-2003, do Director Regional de
Administração Educativa, foi autorizada a acumulação de
funções docentes, referente ao ano escolar de 2002-2003 da
Educadora de Infância abaixo mencionada:

NOME ESTABELECIMENTO

MARIADO CÉU SOARES OLIVEIRA 3104001 – CRECHE “O BÚZIO”,

ÁGUADE PENA, MACHICO

(Não carece de visto do S.R.T.C.).
(Não são devidos emolumentos).

Direcção Regional de Administração Educativa, aos 31
de Outubro de 2003.

O DIRECTOR REGIONAL, Jorge Manuel da Silva Morgado
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O PRESIDENTE DA CÂMARA, Carlos de Sousa Pereira

CONSERVATÓRIA DO REGISTO COMERCIALDO
FUNCHAL

BOAVIAGEM - VIAGENS E TURISMO, LDA.

Número de matrícula: 05144/931115; 
Número de identificação de pessoa colectiva: 511059779;
Número de inscrição: 13;
Número e data da apresentação:  Ap. 11/030728

Maria Inês Gouveia Viveiros, 2.ª Ajudante:

Certifica que foram alterados os artigos 3.º e 4.º do pacto, que
em consequência ficaram, com a redacção que junto em anexo.

O texto completo do pacto, na sua redacção actualizada,
ficou depositado na pasta respectiva.

Funchal, 24 de Outubro de 2003.

A 2.ª  AJUDANTE, Assinatura ilegível

Artigo 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro, do
montante cem mil euros, e encontra-se dividido em duas
quotas, nos valores nominais:

- uma de noventa mil euros, pertente ao sócio José
Paulo Gonçalves e 

- outra de dez mil euros, pertencente à sócia Maria
José Fernandes de Sousa.

Artigo 4.º

1 - A gestão e representação da sociedade, dispensada de
caução e remunerada ou não conforme vier a ser
deliberado em assembleia geral, é conferida a ambos os
sócios José Paulo Gonçalves e Maria José Fernandes de
Sousa, que desde já, ficam designados gerentes.

2 - A sociedade vincula-se com a intervenção de
qualquer um dos gerentes.

LABORODENTE - LABORATÓRIO DE PRÓTESE
DENTÁRIA, LDA.

Número de matrícula: 04176/900613;
Número de identificação de pessoa colectiva: 511036752;
Número de inscrição: 07;
Número e data da apresentação: Ap. 19/030728

Maria Inês Gouveia Viveiros, 2.ª Ajudante:

Certifica que foi alterado o artigo 1.º do pacto, que em
consequência fica, com a redacção que junto em anexo.

O texto completo do pacto, na sua redacção actualizada,
ficou depositado na pasta respectiva.

Funchal, 24 de Outubro de 2003.

A 2.ª AJUDANTE, Assinatura ilegível

Primeiro

A sociedade tem a denominação de "LABORODENTE
- LABORATÓRIO DE PRÓTESE DENTÁRIA, LDA., com sede na
Rua Tenente Coronel Sarmento, número 59, freguesia da Sé,
concelho do Funchal.

LINOGAS - EQUIPAMENTOS PARAGÁS E ÁGUA, LDA.,
ANTERIORMEMTE - "LINOGAS - EMPRESA
INSTALADORADE GÁS DA MADEIRA, LDA."

Número de matrícula: 07140/990423;
Número de identificação de pessoa colectiva: 511115857;
Número de inscrição: 03;
Número e data da apresentação:  Ap. 16/030728

Maria Inês Gouveia Viveiros, 2.ª Ajudante:

Certifica que foram alterados os artigos 1.º e 2.º do pacto, que
em consequência ficaram, com a redacção que junto em anexo.

O texto completo do pacto, na sua redacção actualizada,
ficou depositado na pasta respectiva.

Funchal, 24 de Outubro de 2003.

A 2.º AJUDANTE, Assinatura ilegível

Primeiro
Firma e sede

Um - Asociedade adopta a firma "Linogás - Equipamentos
para Gás e Água, Lda." e terá sede ao Caminho de Santo A m a r o ,
número 42, freguesia de Santo António, concelho do Funchal.

Dois - Mantém-se.
Três - Mantém-se.

Segundo
Objecto 

A sociedade tem por objecto a comercialização e
reparação de máquinas, aparelhos de gás, eléctricos e
acessórios, instalação de redes de gás doméstico e industrial.
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PORTO SANTO LINE - TRANSPORTES
MARÍTIMOS, LDA.

Número de matrícula: 04087/900221;
Número de identificação de pessoa colectiva: 511035543;
Número de inscrição: 27;
Número e data da apresentação:  Ap. 18/030826 

António Manuel Ribeiro Silva Góis, Ajudante Principal:

Certifica que foi alterado o artigo 4.º do contrato, que em
consequência ficou com redacção em apêndice.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada
ficou depositado na pasta respectiva.

Funchal, 24 de Outubro de 2003.

O AJUDANTE PRINCIPAL, Assinatura ilegível

Artigo 4.º

O capital social é de um milhão e quinhentos mil euros
integralmente realizado em dinheiro e está representado em
duas quotas que pertencem:

- uma do valor nominal de um milhão quatrocentos e
oitenta e cinco mil euros à sócia "Porto Santo Line,
S.G.P.S., Limitada"; e

- uma do valor nominal de quinze mil euros à sócia
"Trimad - Consultoria Planeamento, Lda.".

CONSERVATÓRIA DO REGISTO COMERCIAL DE
SANTA CRUZ

COSMADE - COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE
COSMÉTICOS, LDA.

Número de matrícula: 01262/20030919;
Número de identificação de pessoa colectiva: P511 2 1 8 7 2 9 ;
Número de inscrição:  01;
Número e data da apresentação: 01/20030919;
Sede:Travessa José Correia Carrega, n.º 12, freguesia do

Caniço, concelho de Santa Cruz

Sílvia Marta Miranda de Freitas, 2.ª Ajudante da
Conservatória do Registo Comercial de Santa Cruz:

Certifica que entre João Paulo Verde Cerqueira, solteiro,
maior e António Carlos Correia Gouveia Teles de Freitas,
solteiro, maior, foi constituída a sociedade em epígrafe que
se rege pelo contrato seguinte:

Artigo 1.º

A sociedade adopta a firma "COSMADE - COMÉRCIO E
R E P R E S E N TAÇÕES DE COSMÉTICOS, LDA.", com sede na Tr a v e s s a
José Correia Carrega, doze, freguesia do Caniço, Santa Cruz;

Parágrafo único - Por simples deliberação da gerência pode a
sede social ser deslocada dentro do mesmo concelho ou para
concelho limítrofe, bem como pode a sociedade instalar e manter
sucursais e outras formas de representação social.

Artigo 2.º

1 - A sociedade tem por objecto: "Comércio e represen-
tações de cosméticos, produtos de higiene, produtos
ortopédicos, consumíveís e produtos de uso veterinário".

2 - A sociedade poderá adquirir participações como
sócia de responsabilidade limitada, em sociedades
com objecto diferente do seu, em sociedades
reguladas por leis especiais, bem como, associar-se
em agrupamentos complementares de empresas.

Artigo 3.º

1 - O capital social, integralmente realizado em dinheiro
é de cinco mil euros e está dividido em duas quotas,
que pertencem:
- uma do valor nominal de dois mil e quinhentos

e cinquenta euros, ao sócio João Paulo Ve r d e
Cerqueira, e

- uma do valor nominal de dois mil quatrocentos
e cinquenta euros, ao sócio António Carlos
Correia Gouveia Teles de Freitas.

2 - Por deliberação unânime, poderão ser exigidas aos
sócios prestações suplementares até ao montante
global de cem mil euros.

Artigo 4.º

1 - A gestão e representação da sociedade, dispensada
de caução e remunerada ou não conforme vier a ser
deliberado em assembleia geral, é conferida a ambos
os sócios, que desde já, ficam designados gerentes.

2 - A sociedade vincula-se com a intervenção de
qualquer gerente.

Artigo 5.º

As assembleias gerais serão convocadas por carta
registada dirigida aos sócios com a antecedência mínima de
quinze dias, sem prejuízo de outras formas de deliberação
dos sócios legalmente previstas.

Artigo 6.º

Por morte de qualquer dos sócios a sociedade continuará
com os herdeiros do falecido, devendo estes nomear um de
entre si que a todos represente, enquanto a respectiva quota
permanecer em contitularidade.

Artigo 7.º

A cessão de quotas entre sócios é livre; porém, as cessões,
totais ou parciais a favor de não sócios dependem do
consentimento prévio da sociedade, ficando reservado o direito
de preferência em primeiro lugar à sociedade e aos sócios não
cedentes em segundo.

Disposição transitória 

A sociedade, a partir desta data, assume todos os direitos e
obrigações decorrentes dos actos que vierem a ser praticados
pela gerência, em nome desta, no exercício normal da actividade
da mesma, ficando, desde já, a gerência autorizada a celebrar os
negócios jurídicos que se afigurem necessários ou convenientes
à prossecução dos fins sociais, ficando, desde já, qualquer
gerente nomeado autorizado a efectuar o levantamento do capital
social para fazer face às despesas inerentes à constituição, registo
e arranque da sociedade.

Santa Cruz, 27 de Outubro de 2003.

AAJUDANTE, Assinatura ilegível

FIRST CLICK - PUBLICIDADE, LDA.

Número de matrícula: 01271/20031008;
Número de identificação de pessoa colectiva: P511 2 3 0 3 4 6 ;
Número de inscrição: 01;
Número e data da apresentação: 05/20031008
Sede: Sítio da Quinta e Fonte Mar, Lote 269, Garajau,

freguesia do Caniço, concelho de Santa Cruz

Sílvia Marta Miranda de Freitas, 2.ª Ajudante da
Conservatória do Registo Comercial de Santa Cruz:
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Certifica que entre José Manuel de Abreu Gonçalves,
solteiro, maior e Luís Miguel de Abreu Gonçalves, solteiro,
maior, foi constituída a sociedade em epígrafe que se rege
pelo contrato seguinte:

Artigo 1.º

1 - A sociedade adopta a denominação "FIRST CLIK -
PUBLICIDADE, LDA." e tem a sua sede no sítio da
Quinta e Fonte Mar, Lote 269, Garajau, freguesia de
Caniço, concelho de Santa Cruz.

2 - Por simples decisão ou deliberação da gerência a
sede social poderá ser deslocada para outro local
dentro do mesmo concelho ou concelho limítrofe,
bem como pode a sociedade instalar e manter
sucursais e outras formas de representação social.

Artigo 2.º

A sociedade tem por objecto exclusivo o exercício da
actividade publicitária. 

Artigo 3.º

1 - O capital social integralmente realizado em dinheiro
é de cinco mil euros, dividido em duas quotas iguais
de dois mil e quinhentos euros, pertencentes uma a
cada um dos sócios, José Manuel de A b r e u
Gonçalves e Luís Miguel de Abreu Gonçalves.

2 - Poderão ser exigidos aos sócios prestações suple-
mentares até ao montante global de cem milhões de
euros a ser subscrito pelos sócios na proporção das suas
quotas, desde que a deliberação seja aprovada por
unanimidade dos votos representativos da totalidade do
c a p i t a l .

Artigo 4.º

1 - A gestão e representação da sociedade, dispensada
de caução e remunerada ou não conforme vier a ser
deliberado em assembleia geral, é conferida aos
sócios josé Miguel de Abreu Gonçalves e Luís
Miguel de Abreu Gonçalves.

2 - Ficam desde já nomeados gerentes os sócios José
Manuel Abreu Gonçalves e Luís Miguel de Abreu
Gonçalves.

3 - A sociedade vincula-se com a intervenção de um
sócio gerente.

Parágrafo único - É expressamente proibido aos gerentes
obrigar a sociedade em actos e contratos estranhos ao seu
objecto social, nomeadamente em letras de favor, livranças,
abonações, avales, fianças e outros de natureza semelhante.

Artigo 5.º

As assembleias gerais serão convocadas, por carta
registada, dirigida aos sócios, com a antecedência mínima de
quinze dias, sem prejuízo de outras formas de deliberação
dos sócios legalmente previstas.

Artigo 6.º

Por morte de qualquer dos sócios a sociedade continuará
com os herdeiros do falecido, devendo estes nomear um de
entre si que a todos represente, enquanto a respectiva quota
permanecer em contitularidade.

Artigo 7.º

A cessão de quotas entre sócios é livre; porém, as cessões,
totais ou parciais a favor de não sócios dependem do
consentimento prévio da sociedade, ficando reservado o
direito de preferência em primeiro lugar à sociedade e aos
sócios não cedentes em segundo.

Artigo 8.º

A sociedade tem a faculdade de exigir dos sócios
suprimentos, proporcionais às suas quotas, desde que por
deliberação unânime dos votos representativos da totalidade
do capital, a qual definirá as condições em que tal se fará,
nomeadamente quanto a prazos, remunerações e condições
de reembolso.

Artigo 9.º

A sociedade autoriza, desde já, a gerência a celebrar
quaisquer actos ou negócios jurídicos relacionados com o
seu objecto ou fins sociais conexos.

Disposição transitória

A gerência da sociedade fica autorizada a proceder ao
levantamento do capital social depositado no "Banco Totta &
Açores, S.A." para fazer face a despesas inerentes ao início
de actividade social.

Santa Cruz, 27 de Outubro de 2003.

AAJUDANTE, Assinatura ilegível

J.M. GONÇALVES - CONSULTORES DE GESTÃO, LDA.

Número de matrícula:  01272/20031008;
Número de identificação de pessoa colectiva: P511 2 3 0 1 9 2 ;
Número de inscrição: 01;
Número e data da apresentação: 06/20031008
Sede: Sítio da Quinta e Fonte Mar, Lote 269, Garajau,

freguesia do Caniço, concelho de Santa Cruz

Sílvia Marta Miranda de Freitas, 2.ª Ajudante da
Conservatória do Registo Comercial de Santa Cruz:

Certifica que entre José Manuel de Abreu Gonçalves,
solteiro, maior e Luís Miguel de Abreu Gonçalves, solteiro,
maior, foi constituída a sociedade em epígrafe que se rege
pelo contrato seguinte:

Artigo 1.º

1 - Asociedade adopta a denominação "J.M. GONÇALVES
- CONSULTORES DE GESTÃO, LDA." e tem a sua sede
no sítio da Quinta e Fonte Mar, Lote 269, Garajau,
freguesia de Caniço, concelho de Santa Cruz.

2 - Por simples decisão ou deliberação da gerência a
sede social poderá ser deslocada para outro local
dentro do mesmo concelho ou concelho limítrofe,
bem como pode a sociedade instalar e manter
sucursais e outras formas de representação social.

Artigo 2.º

A sociedade tem por objecto a actividade de contabilidade,
auditoria, estudos de mercado e sondagens de opinião,
actividades de consultadoria para os negócios e a gestão,
investigação e desenvolvimento, actividade informáticas e
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conexas, exploração de estabelecimentos comerciais, industriais,
hoteleiros e similares.

Artigo 3.º

1 - O capital social integralmente realizado em dinheiro
é no montante de cinco mil euros, dividido em duas
quotas, que pertencem:
- uma do valor nominal de quatro mil e

quinhentos euros, ao sócio José Manuel de
Abreu Gonçalves; e

- uma do valor nominal de quinhentos euros,
ao sócio, Luís Miguel de Abreu Gonçalves.

2 - Poderão ser exigidos aos sócios prestações suplemen-
tares até ao montante global de cem milhões de euros a
ser subscrito pelos sócios na proporção das suas quotas,
desde que a deliberação seja aprovada por unanimidade
dos votos representativos da totalidade do capital.

Artigo 4.º

1 - A gestão e representação da sociedade, dispensada
de caução e remunerada ou não conforme vier a ser
deliberado em assembleia geral, é conferida aos
sócios José Manuel de Abreu Gonçalves e Luís
Miguel de Abreu Gonçalves.

2 - Ficam desde já nomeados gerentes os sócios José
Manuel de Abreu Gonçalves e Luís Miguel de Abreu
Gonçalves.

3 - A sociedade vincula-se com a intervenção de um
sócio gerente.

Parágrafo único - É expressamente proibido aos gerentes
obrigar a sociedade em actos e contratos estranhos ao seu
objecto social, nomeadamente em letras de favor, livranças,
abonações, avales, fianças e outros de natureza semelhante.

Artigo 5.º

As assembleias gerais serão convocadas, por carta
registada, dirigida aos sócios, com a antecedência mínima de
quinze dias, sem prejuízo de outras formas de deliberação
dos sócios legalmente previstas.

Artigo 6.º

Por morte de qualquer dos sócios a sociedade continuará
com os herdeiros do falecido, devendo estes nomear um de
entre si que a todos represente, enquanto a respectiva quota
permanecer em contitularidade.

Artigo 7.º

A cessão de quotas entre sócios é livre; porém, as cessões,
totais ou parciais a favor de não sócios dependem do
consentimento prévio da sociedade, ficando reservado o
direito de preferência em primeiro lugar à sociedade e aos
sócios não cedentes em segundo.

Artigo 8.º

A sociedade tem a faculdade de exigir dos sócios supri-
mentos, proporcionais às suas quotas, desde que por deliberação
unânime dos votos representativos da totalidade do capital, a
qual definirá as condições em que tal se fará, nomeadamente
quanto a prazos, remunerações e condições de reembolso.

Artigo 9.º

A sociedade autoriza, desde já, a gerência a celebrar
quaisquer actos ou negócios jurídicos relacionados com o
seu objecto ou fins sociais conexos.

Disposição transitória

A gerência da sociedade fica autorizada a proceder ao
levantamento do capital social depositado no "Banco Totta &
Açores, S.A." para fazer, face a despesas inerentes ao início
de actividade social.

Santa Cruz, 27 de Outubro de 2003.

AAJUDANTE, Assinatura ilegível

NET-ALUGA- PUBLICIDADE, LDA.

Número de matrícula:  01270/20031008;
Número de identificação de pessoa colectiva: P511 2 2 9 6 2 3 ;
Número de inscrição:  01;
Número e data da apresentação: 04/20031008 
Sede: Sítio da Quinta e Fonte Mar, Lote 269, Garajau,

freguesia do Caniço, concelho de Santa Cruz

Sílvia Marta Miranda de Freitas, 2.ª Ajudante da
Conservatória do Registo Comercial de Santa Cruz

Certifica que entre José Manuel de Abreu Gonçalves,
solteiro, maior e Luís Miguel de Abreu Gonçalves, solteiro,
maior, foi constituída a sociedade em epígrafe que se rege
pelo contrato seguinte:

Artigo 1.º

1 - A sociedade adopta a denominação "NET-ALUGA
PUBLICIDADE, LDA." e tem a sua sede no sítio da
Quinta e Fonte Mar, Lote 269, Garajau, freguesia de
Caniço, concelho de Santa Cruz.

2 - Por simples decisão ou deliberação da gerência a
sede social poderá ser deslocada para outro local
dentro do mesmo concelho ou concelho limítrofe,
bem como pode a sociedade instalar e manter
sucursais e outras formas de representação social.

Artigo 2.º

A sociedade tem por objecto exclusivo o exercício da
actividade publicitária.

Artigo 3.º

1 - O capital social integralmente realizado em dinheiro
é de cinco mil euros, dividido em duas quotas iguais
de dois mil e quinhentos euros, pertencentes uma a
cada um dos sócios, José Manuel de A b r e u
Gonçalves e Luís Miguel de Abreu Gonçalves.

2 - Poderão ser exigidos aos sócios prestações suplemen-
tares até ao montante global de cem milhões de euros a
ser subscrito pelos sócios na proporção das suas quotas,
desde que a deliberação seja aprovada por unanimidade
dos votos representativos da totalidade do capital.

Artigo 4.º

1 - A gestão e representação da sociedade, dispensada
de caução e remunerada ou não conforme vier a ser
deliberado em assembleia geral, é conferida aos
sócios José Manuel de Abreu Gonçalves e Luís
Miguel de Abreu Gonçalves.
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2 - Ficam desde já nomeados gerentes os sócios José
Manuel de Abreu Gonçalves e Luís Miguel de Abreu
Gonçalves.

3 - A sociedade vincula-se com a intervenção de um
sócio gerente.

Parágrafo único - É expressamente proibido aos gerentes
obrigar a sociedade em actos e contratos estranhos ao seu
objecto social, nomeadamente em letras de favor, livranças,
abonações, avales, fianças e outros de natureza semelhante.

Artigo 5.º

As assembleias gerais serão convocadas, por carta
registada, dirigida aos sócios, com a antecedência mínima de
quinze dias, sem prejuízo de outras formas de deliberação
dos sócios legalmente previstas.

Artigo 6.º

Por morte de qualquer dos sócios a sociedade continuará
com os herdeiros do falecido, devendo estes nomear um de
entre si que a todos represente, enquanto a respectiva quota
permanecer em contitularidade.

Artigo 7.º

A cessão de quotas entre sócios é livre; porém, as cessões,
totais ou parciais a favor de não sócios dependem do
consentimento prévio da sociedade, ficando reservado o
direito de preferência em primeiro lugar à sociedade e aos
sócios não cedentes em segundo.

Artigo 8.º

A sociedade tem a faculdade de exigir dos sócios supri-
mentos, proporcionais às suas quotas, desde que por deliberação
unânime dos votos representativos da totalidade do capital, a
qual definirá as condições em que tal se fará, nomeadamente
quanto a prazos, remunerações e condições de reembolso.

Artigo 9.º

A sociedade autoriza, desde já, a gerência a celebrar
quaisquer actos ou negócios jurídicos relacionados com o
seu objecto ou fins sociais conexos.

Disposição transitória

A gerência da sociedade fica autorizada a proceder ao
levantamento do capital social depositado no "Banco Totta &
Açores, S.A." para fazer face a despesas inerentes ao início
de actividade social.

Santa Cruz, 27 de Outubro de 2003.

AAJUDANTE, Assinatura ilegível

NET-MOTOR - PUBLICIDADE, LDA.

Número de matrícula:  01268/20031008;
Número de identificação de pessoa colectiva: P511 2 2 9 5 9 3 ;
Número de inscrição:  01;
Número e data da apresentação: 02/20031008 
Sede: Sítio da Quinta e Fonte Mar, Lote 269, Garajau,

freguesia do Caniço, concelho de Santa Cruz

Sílvia Marta Miranda de Freitas, 2.ª Ajudante da
Conservatória do Registo Comercial de Santa Cruz.

Certifica que entre José Manuel de Abreu Gonçalves,
solteiro, maior e Luís Miguel de Abreu Gonçalves, solteiro,

maior, foi constituída a sociedade em epígrafe que se rege
pelo contrato seguinte:

Artigo 1.º

1 - A sociedade adopta a denominação "N E T- M o t o r
Publicidade, Lda." e tem a sua sede no sítio da
Quinta e Fonte Mar, Lote 269, Garajau, freguesia de
Caniço, concelho de Santa Cruz.

2 - Por simples decisão ou deliberação da gerência a
sede social poderá ser deslocada para outro local
dentro do mesmo concelho ou concelho limítrofe,
bem como pode a sociedade instalar e manter
sucursais e outras formas de representação social.

Artigo 2.º

A sociedade tem por objecto exclusivo o exercício da
actividade publicitária.

Artigo 3.º

1 - O capital social integralmente realizado em dinheiro
é de cinco mil euros, dividido em duas quotas iguais
de dois mil e quinhentos euros, pertencentes uma a
cada um dos sócios, José Manuel de A b r e u
Gonçalves e Luís Miguel de Abreu Gonçalves.

2 - Poderão ser exigidos aos sócios prestações suplemen-
tares até ao montante global de cem milhões de euros a
ser subscrito pelos sócios na proporção das suas quotas,
desde que a deliberação seja aprovada por unanimidade
dos votos representativos da totalidade do capital.

Artigo 4.º

1 - A gestão e representação da sociedade, dispensada
de caução e remunerada ou não conforme vier a ser
deliberado em assembleia geral, é conferida aos
sócios José Manuel de Abreu Gonçalves e Luís
Miguel de Abreu Gonçalves.

2 - Ficam desde já nomeados gerentes os sócios José
Manuel de Abreu Gonçalves e Luís Miguel de Abreu
Gonçalves.

3 - A sociedade vincula-se com a intervenção de um
sócio gerente.

Parágrafo único - É expressamente proibido aos gerentes
obrigar a sociedade em actos e contratos estranhos ao seu
objecto social, nomeadamente em letras de favor, livranças,
abonações, avales, fianças e outros de natureza semelhante.

Artigo 5.º

As assembleias gerais serão convocadas, por carta
registada, dirigida aos sócios, com a antecedência mínima de
quinze dias, sem prejuízo de outras formas de deliberação
dos sócios legalmente previstas.

Artigo 6.º

Por morte de qualquer dos sócios a sociedade continuará
com os herdeiros do falecido, devendo estes nomear um de
entre si que a todos represente, enquanto a respectiva quota
permanecer em contitularidade.

Artigo 7.º

A cessão de quotas entre sócios é livre; porém, as cessões,
totais ou parciais a favor de não sócios dependem do
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consentimento prévio da sociedade, ficando reservado o
direito de preferência em primeiro lugar à sociedade e aos
sócios não cedentes em segundo.

Artigo 8.º

A sociedade tem a faculdade de exigir dos sócios supri-
mentos, proporcionais às suas quotas, desde que por deliberação
unânime dos votos representativos da totalidade do capital, a
qual definirá as condições em que tal se fará, nomeadamente
quanto a prazos, remunerações e condições de reembolso.

Artigo 9.º

A sociedade autoriza, desde já, a gerência a celebrar
quaisquer actos ou negócios jurídicos relacionados com o
seu objecto ou fins sociais conexos.

Disposição transitória

A gerência da sociedade fica autorizada a proceder ao
levantamento do capital social depositado no "Banco Totta &
Açores, S.A." para fazer face a despesas inerentes ao início
de actividade social.

Santa Cruz, 27 de Outubro de 2003.11.06

AA JUDANTE, Assinatura ilegível

NET-PRÉDIO - PUBLICIDADE, LDA.

Número de matrícula:  01267/20031008;
Número de identificação de pessoa colectiva: P511 2 2 9 6 1 5 ;
Número de inscrição:  01;
Número e data da apresentação: 01/20031008 
Sede: Sítio da Quinta e Fonte Mar, Lote 269, Garajau,

freguesia do Caniço, concelho de Santa Cruz

Sílvia Marta Miranda de Freitas, 2.ª Ajudante da
Conservatória do Registo Comercial de Santa Cruz.

Certifica que entre José Manuel de Abreu Gonçalves,
solteiro, maior e Luís Miguel de Abreu Gonçalves, solteiro,
maior, foi constituída a sociedade em epígrafe que se rege
pelo contrato seguinte:

Artigo 1.º

1 - A sociedade adopta a denominação "NET-Prédio
Publicidade, Lda." e tem a sua sede no sítio da
Quinta e Fonte Mar, Lote 269, Garajau, freguesia de
Caniço, concelho de Santa Cruz.

2 - Por simples decisão ou deliberação da gerência a
sede social poderá ser deslocada para outro local
dentro do mesmo concelho ou concelho limítrofe,
bem como pode a sociedade instalar e manter
sucursais e outras formas de representação social.

Artigo 2.º

A sociedade tem por objecto exclusivo o exercício da
actividade publicitária.

Artigo 3.º

1 - O capital social integralmente realizado em dinheiro
é de cinco mil euros, dividido em duas quotas iguais
de dois mil e quinhentos euros, pertencentes uma a
cada um dos sócios, José Manuel de A b r e u
Gonçalves e Luís Miguel de Abreu Gonçalves.

2 - Poderão ser exigidos aos sócios prestações suplemen-
tares até ao montante global de cem milhões de euros a
ser subscrito pelos sócios na proporção das suas quotas,
desde que a deliberação seja aprovada por unanimidade
dos votos representativos da totalidade do capital.

Artigo 4.º

1 - A gestão e representação da sociedade, dispensada
de caução e remunerada ou não conforme vier a ser
deliberado em assembleia geral, é conferida aos
sócios José Manuel de Abreu Gonçalves e Luís
Miguel de Abreu Gonçalves.

2 - Ficam desde já nomeados gerentes os sócios José
Manuel de Abreu Gonçalves e Luís Miguel de Abreu
Gonçalves.

3 - A sociedade vincula-se com a intervenção de um
sócio gerente.

Parágrafo único - É expressamente proibido aos gerentes
obrigar a sociedade em actos e contratos estranhos ao seu
objecto social, nomeadamente em letras de favor, livranças,
abonações, avales, fianças e outros de natureza semelhante.

Artigo 5.º

As assembleias gerais serão convocadas, por carta
registada, dirigida aos sócios, com a antecedência mínima de
quinze dias, sem prejuízo de outras formas de deliberação
dos sócios legalmente previstas.

Artigo 6.º

Por morte de qualquer dos sócios a sociedade continuará
com os herdeiros do falecido, devendo estes nomear um de
entre si que a todos represente, enquanto a respectiva quota
permanecer em contitularidade.

Artigo 7.º

A cessão de quotas entre sócios é livre; porém, as cessões,
totais ou parciais a favor de não sócios dependem do
consentimento prévio da sociedade, ficando reservado o
direito de preferência em primeiro lugar à sociedade e aos
sócios não cedentes em segundo.

Artigo 8.º

A sociedade tem a faculdade de exigir dos sócios
suprimentos, proporcionais às suas quotas, desde que por
deliberação unânime dos votos representativos da totalidade
do capital, a qual definirá as condições em que tal se fará,
nomeadamente quanto a prazos, remunerações e condições
de reembolso.

Artigo 9.º

A sociedade autoriza, desde já, a gerência a celebrar
quaisquer actos ou negócios jurídicos relacionados com o
seu objecto ou fins sociais conexos.

Disposição transitória

A gerência da sociedade fica autorizada a proceder ao
levantamento do capital social depositado no "Banco Totta &
Açores, S.A." para fazer face a despesas inerentes ao início
de actividade social.

Santa Cruz, 27 de Outubro de 2003.

AAJUDANTE, Assinatura ilegível
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